LEI Nº 1.989, DE 23 DE JUNHO DE 2017.

Introduz alterações na Lei Municipal nº 765, de 19 de abril de 2005, que dispõe sobre a política de incentivos ao desenvolvimento econômico do município de Coronel Barros e dá outras providências.

                      O Prefeito. Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º Fica acrescido o parágrafo segundo ao art. 3º da Lei nº 765, de 19 de abril de 2005, alterando o parágrafo único a ser parágrafo primeiro, passando o art.3º a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º...

§ 1º A concessão de qualquer dos incentivos previstos neste artigo será outorgada por lei autorizativa específica.
§ 2º A concessão de direito real de uso poderá ser convertida em doação definitiva ao beneficiário desta lei, desde que comprove o cumprimento integral dos compromissos previstos e objetivos da norma, bem como o prazo mínimo de operação do empreendimento de oito anos.”


Art. 2º Fica alterado o art. 11 da lei 765/2005 e acrescidos os arts 12, 13, 14, 15, 16 e 17 que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. É instituída a Comissão de Análise, composta por 6 (seis) membros, distribuídos assim:

I - Um representante da Secretaria de Obra e Viação;
II - um representante da Secretaria da Administração, Planejamento e Finanças;
III - um representante da Câmara da Indústria e Comércio local;
IV – um representante do Gabinete do Prefeito;
V – um membro do Conselho Municipal de Desenvolvimento ou equivalente;

VI – Um representante da EMATER/ASCAR do município.
Parágrafo único – A escolha dos integrantes deverá recair, preferentemente, sobre profissional técnico capacitado para emissão de laudos e pareceres, objetos específicos de cada consulta.

Art. 12. Compete à Comissão de Análise:

I - Emitir pareceres sempre que acionada pelo Poder Executivo a respeito da implantação ou ampliação de projetos industriais ou comerciais,

II - apresentar laudo de avaliação de áreas de terras, com ou sem benfeitorias, a serem alienadas ou adquiridas pelo Poder Público;

III - emitir laudo conclusivo de pertinência ambiental, quando for o caso;

IV – manifestar-se sobre a viabilidade dos incentivos e seu correspondente custo/benefício para a comunidade.

§ 1º - Os laudos e pareceres finais devem ser encaminhados ao Prefeito Municipal no prazo máximo de 15 (quinze) dias da solicitação, podendo sofrer prorrogação por igual período, a critério da Administração;

§ 2º - As avaliações previstas no inciso II deverão ser realizadas por órgão/empresa/profissional devidamente habilitado na área de avaliações e perícias, utilizando-se das previsões técnicas da ABNT, levando em conta a necessidade do empreendimento e sua compatibilidade com o projeto proposto, logística, localização geográfica, situação ambiental e outras exigências pertinentes ao projeto.

Art. 13. A Comissão de Análise deverá emitir parecer técnico a respeito da proposta de cada projeto, observando como requisitos positivos de julgamento:

I – volume financeiro do empreendimento novo ou de sua ampliação;

II – capacidade de geração de retorno em tributos, seja no valor agregado de ICMS como no ISSQN;

III – geração de emprego da empresa, número de funcionários ao longo dos próximos 08 anos e percentual de utilização de mão e obra local;

IV – tempo de atividade da empresa, especialmente no território do Município, seja nos casos de instalação ou ampliação de atividades industriais;

V – prazos de instalação, início das obras de implantação e/ou ampliação da atividade fabril;

VI – adequação da área concedida e sua compatibilidade com o projeto apresentado;

VII – tempo de existência e atividade da empresa; 
VIII – quantidade de funcionários da empresa.
Art. 14. Para a concessão do benefício previsto nesta lei, as empresas interessadas deverão observar os seguintes critérios básicos e essenciais:

I – investir na instalação e/ou na ampliação do parque fabril no âmbito do Município, dentro da área concedida pela Prefeitura;

II – cumprir com os encargos determinados pelo Município em relação à área concedida, em caso de contra partida da empresa beneficiada, quando for beneficiada através do instituto da doação com encargos, firmada pelas partes;

III – proporcionar a geração de empregos no Município, utilizando preferencialmente mão de obra local;

IV – tratar-se de empreendimento que se enquadre na legislação vigente, em especial na lei que regra as Diretrizes Urbanas do município;

V – apresentar declaração de validade do projeto proposto, não inferior a 60 (sessenta) dias.

Art. 15. A concessão de áreas para efeitos dos benefícios da presente lei deverá ser feita com cláusula de reversão, conforme previsto na lei 8666/93, ou com garantias reais através de imóveis, até que os encargos ou compromissos sejam recebidos em sua integralidade pelo Município ou as condições previstas na outorga sejam implementadas em sua totalidade.

Art. 16. As áreas de terras a serem doadas se destinarão exclusivamente ao objetivo-fim da empresa beneficiada, possibilitada a alteração, desde que prévia e expressamente autorizado pelo Município.

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação podendo ser regulamentada por decreto municipal.”
 Art.3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Coronel Barros, 23 de junho de 2017.









                                                                                                                  Edison Osvaldo Arnt,

                                                                                  Prefeito 
Registre-se e Publique-se   

                  Bráulio Scherer
Secretário Municipal de Administração
         Planejamento e Finanças
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¢) obter da CONCEDENTE a quantificagdo das oportunidades de ESTAGIO possiveis a serem concedidas,
com a identificagdo dos respectivos cursos oferecidos pelas Institui¢des de Ensino;

d) promover o ajuste das condigdes de ESTAGIO definidas pelas INSTITUICOES DE ENSINO com as
condigdes/disponibilidades da CONCEDENTE;

¢) encaminhar 8 CONCEDENTE estudantes cadastrados pelo CIEE/RS e identificados com as oportunidades
de ESTAGIO concedidas;

f) preparar e providenciar para que a CONCEDENTE, a INSTITUICAO DE ENSINO e o estudante assinem 0
respectivo TERMO DE COMPROMISSO DE ESTAGIO, nos termos da Lei n°. 11.788/08, com a sua
interveniéncia;

g) preparar toda a documentagdo legal referente a0 ESTAGIO bem como, encaminhar o respectivo Seguro
Contra Acidentes Pessoais em favor dos Estudantes que realizem ESTAGIO junto 8 CONCEDENTE em
decorréncia deste convénio;

h) efetuar o pagamento de Bolsa-Auxilio mensal a0 estudante-estagiério dos valores recebidos da concedente
de Estégio.

CLAUSULA 32 — Para cumprir o estabelecido na clausula 1° cabera a CONCEDENTE:

a) identificar e quantificar as oportunidades de ESTAGIO a serem concedidas, conforme as respectivas
condigdes e requisitos;

b) formalizar as oportunidades de ESTAGIO, conciliando, em conjunto com o CIEE/RS, suas condigdes /
disponibilidades com as indicagdes exigidas pelas INSTITUICOES DE ENSINO;

¢) receber os Estudantes encaminhados pelo CIEE/RS, mantendo com 0s mesmos, entendimentos sobre as
condigdes de realizagdo do ESTAGIO;

d) informar ao CIEE/RS o nome dos estudantes que, efetivamente irdo realizar o ESTAGIO;

e) celebrar com os Estudantes os respectivos TERMOS DE COMPROMISSO DE ESTAGIO, com a
participagdo obrigatoéria das INSTITUICOES DE ENSINO;

f) ter posse do TERMO DE COMPROMISSO DE ESTAGIO e demais documentagio do estagio, para efeitos
da Fiscalizagdo;

g) participar da sistematica de acompanhamento, supervisio e avaliagio de estagios, fornecendo, quando for o
caso, dados as INSTITUICOES DE ENSINO, diretamente ou através do CIEE/RS;

h) informar mensalmente ao CIEE/RS a freqiiéncia dos Estudantes ao ESTAGIO;

i) transferir a0 CIEE/RS o valor global da importancia correspondente a Bolsa-Auxilio Estagio de cada
estagiario, acrescida de 10,00 %, mensalmente por estagiario, para a cobertura dos custos operacionais
efetuados pelo CIEE/RS, quantia esta paga diretamente ao CIEE/RS, até o quinto dia util do més subsequente a
que a mesma se referir, valor este que poderé ser reajustado, a qualquer momento, de comum acordo entre as
partes.

j) fazer e enviar 4 Institui¢do de Ensino, com periodicidade minima de 6 (seis) meses, relatério de atividades,
com vista obrigatéria ao estagidrio;

k) indicar funcionario de seu quadro de pessoal, com formagdo ou experiéncia profissional na érea de
conhecimento desenvolvida no curso do estagidrio, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiarios
simultaneamente;

1) por ocasido do desligamento do estagidrio, entregar termo de realizagdo do estagio com indicagao resumida
das atividades desenvolvidas, dos periodos e da avaliagdo de desempenho;

m) observar rigorosamente a jornada de estgio do estudante estagiario;

n) ndo permitir o inicio do estagio antes de assinado o TCE por todas as partes;

0) observar na contratagdo de estagiario a proporgdo de empregados prevista no art. 17 da Lei n°. 11.788/08,
salvo quando se tratar de estagidrio de nivel superior e médio profissional.
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O CIEE/RS, sempre em entendimento e em consonancia com o que estabelecem o0s seus Estatutos, poderd
também, executar outros projetos especiais de interesse para a CONCEDENTE, se esta assim o desejar.

§ 1° - A execugdo desses projetos especiais serd feita mediante estudos especificos, com a devida
configuragdo técnica e quantificagdo de recursos humanos, instrumentais e financeiros necessarios.
§ 2° - Para execugdo desses projetos especiais, 0 CIEE/RS devera receber da CONCEDENTE as necessarias
contribuigdes a titulo de participagdo na cobertura dos respectivos custos operacionais.
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CLAUSULA 5°

O presente Convénio terd vigéncia por prazo indeterminado, podendo, porém, a qualquer tempo, ser
denunciado por qualquer uma das partes, mediante comunicado por escrito, com antecedéncia minima de 30
(trinta) dias.

CLAUSULA 6°

De comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de 1JUI, renunciando, desde logo, a qualquer outro,
por mais privilégio que seja, para dirimir qualquer questdo que se originar deste Convénio, e que ndo possa
ser resolvida amigavelmente.

E, por estarem assim justas € concordes, as partes assinam o presente Convénio, em duas (2) vias de igual
teor.

UNIDADE CONCEDENTE AGENTE DE INTEGRAGAO CIEE/RS
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(Assinatura do representante) (Assinatura do representante)
SENIO REINOLDO KIRST Q \ELEMAR ANTONIO LENZ
NOME NOME
PREFEITO SUPERVISOR(A) EXECUTIVO(A)
CARGO CARGO
Senio Reinoldo Kirst
Prefeito
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